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E M E N T A

APELAÇÃO CÍVEL. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. PAGAMENTO INDEVIDO. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ OBJETIVA DO BENEFICIÁRIO. RESTITUIÇÃO INDEVIDA. ADICIONAL DE CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL. NÃO CUMPRIMENTO DO REQUISITO RELATIVO À FORMAÇÃO PROFISSIONAL. CONTINUIADE DO PAGAMENTO. INADMISSIBILIDADE. SENTENÇA CONFIRMADA.

1. Apelações interpostas por Luiz Carlos Morales Einhardt e pela União da sentença pela qual o Juízo, na ação de conhecimento proposta pelo primeiro contra a segunda, julgou improcedente o pedido visando à continuidade do pagamento ao autor do Adicional de Certificação Profissional e procedente a determinação à ré de “que se abstenha de efetuar descontos a título de reposição dos proventos do autor da verba etiquetada adicional de certificação (altos estudos).” 

2. Resumo das apelações. (A) Luiz sustenta, em suma, que, a partir da promulgação da Emenda Constitucional 38, de 13 de junho de 2002, “passou a integrar um quadro em extinção pertencente à União”; que, “[n]essa condição, todos os direitos e vantagens adquiridos ao longo de sua carreira no Estado de Rondônia, estavam assegurados por força da disposição constitucional inserta no [...] art. 89 do ADCT”; que percebe o Adicional de Certificação Profissional “desde o mês de agosto de 2002, não podendo, de forma unilateral, e após 05 [...] anos, a Administração retirar de seu patrimônio o que já se tornou direito líquido e certo”; que, nos termos do Art. 65 das Lei 10.486, de 2002, as vantagens instituídas por ela são aplicáveis aos “militares da ativa, inativos e pensionistas dos ex-Territórios Federais do Amapá, Rondônia e de Roraima”; que a inovação contida  na Lei 11.134, de 2005, a qual deu nova redação ao Art. 3º, III, da Lei 10.486, é inaplicável àqueles que, como ele, já recebiam o aludido adicional, porquanto essa Lei 10.486 estendeu as vantagens, e, não, as desvantagens; que, assim, tem direito adquirido à continuidade da percepção do adicional em causa; que tem direito à garantia da irredutibilidade dos proventos. Requer o provimento do recurso para julgar procedente o pedido de continuidade do pagamento do adicional de certificação profissional. (B) União sustenta, em sinopse, que “o servidor não pode se beneficiar de atos administrativos eivados de ilegalidade, já que deles não se originam direitos”; que o autor recebeu o referido adicional de má-fé, porque ele sabia “que não tinha os ‘altos estudos’ exigidos pela Lei”. Requer o provimento do recurso para julgar improcedente, in totum, o pedido.

3. Conclusão do Juízo no sentido de que “o autor foi transferido para a reserva remunerada da Polícia Militar do Estado de Rondônia, com efeitos a partir de 05-10-1995”; que, “[a] partir da edição da Emenda constitucional 38/2002, foi-lhe reconhecido  vínculo funcional  com a União, integrando quadro em extinção”; 
que “[o] normativo  evocado assegurou aos militares os direitos e vantagens inerentes ao quadro”; que, “em ago./2002, já integrado à União, foi submetido a nova sistemática remuneratória”; que, “[d]ali em diante, compunha os vencimentos o adicional  de certificação  profissional, pago na forma da Lei 10.486/2002”; “[é] Inviável agregação da rubrica aos proventos ou reserva remunerada”; que “o autor não comprovou satisfazer requisito necessário à paga da rubrica (Alto Estudo [...])”; que “a vantagem em epígrafe colima retribuir o militar  pelo desempenho  de função especial, exigindo-lhe  especialização”; que “[a] função refoge  à rotina burocrática e, por isto, adere ao vencimento/soldo, adquirindo caráter permanente, salvo se, no momento da transposição para a aposentadoria/reserva remunerada, o titular  não exercia o cargo/função”; que “[o] autor fez jus à benesse quando decorridos seis anos da passagem à reserva”; que “a natureza do adicional - ex facto officii - se atrela ao exercício de função, cujo bom desempenho reclama especial habilitação”; que, assim, é “vedada a concessão da vantagem a quem, evidentemente, não desempenha o cargo/função”; que “ ao tempo  da passagem à  inatividade/reserva remunerada, a verba não se incluía no patrimônio pessoal do militar,  é dizer, escapava ao elastério do instituto do direito adquirido”; que “o princípio  da irredutibilidade de vencimentos desserve a abrigar a paga de rubrica indevida”; que, “[h]avendo ponto  de tensão ou arestas entre  os princípios  da proteção  ao sistema remuneratório e de legalidade, há de preponderar o peso dos valores envolvidos”; que, “[d]aí a proeminência  do interesse primário  na preservação  da legalidade no âmbito  administrativo, mola propulsora de toda atividade Estatal”; que, “[n]o ponto,  não se baralham adicional de certificação (Alto Estudo) e Adicional de Posto/Graduação, já auferido  pelo autor (Lei 10.486/, art. 1° [...])”; que “[a] vantagem perseguida, a todas luzes, identifica-se  com vantagem pessoal pura, prescindível aprimoramento do trabalho  técnico e condições de melhoria do serviço  administrativo”; que, “[l]ogo, passível de extirpação,  se indevidamente concedida ao militar”; que, “[n]o tocante  à reposição da rubrica, impossível autorizá-la”; que “[a] vantagem  foi  paga no  interstício  de mar./2005 a abr./2008”; que, “[a]gora, a administração aponta equívocos na concessão”, “[d]aí pretender a reposição do valor”; que “[e]m se tratando  de cifra  alimentar  auferida  de boa-fé, prescindível é a obrigação de restituir, nomeadamente porque o adicional  foi  pago à  conta  de interpretação equivocada  ou de má-aplicação da lei por parte da Administração”; que, “[a] propósito,  presumida é a boa-fé na percepção de valor ao abrigo  de decisão administrativa”; que “[h]á de se prestigiar  a segurança das relações jurídicas.” 

4. Pagamento indevido. Erro da Administração. Boa-fé objetiva do beneficiário. Restituição indevida. Reposição ao erário. Necessidade de observância do contraditório e da ampla defesa. (A) Conclusão do Juízo no sentido da ocorrência de erro exclusivo da Administração no pagamento indevido ao autor.  (B) “O desconto de quaisquer valores em folha de pagamento de servidor público, inclusive militar, pressupõe a sua prévia anuência, não podendo ser feito unilateralmente, tendo em conta que as disposições do art. 46 da Lei n. 8.112/90, longe de autorizarem a Administração Pública a recuperar valores apurados em processo administrativo, apenas regulamentam a forma de reposição ou indenização ao erário após a concordância do servidor com a conclusão administrativa ou a condenação judicial transitada em julgado (STF, MS 24.182/DF [...]; AI 241.428 AgR/SC [...]; STJ, RESP 336.170/SC [...]; RESP 379.435/RS [...]; RESP 207.348/SC [...]). [...] Não é negado à Administração o direito, e até mesmo o dever, de corrigir equívocos no pagamento a servidores públicos, no entanto ela está restrita às sanções de natureza administrativa, não podendo alcançar, compulsoriamente, as consequências civis e penais. [...] Conforme jurisprudência do STF, à falta de prévia aquiescência do servidor, cabe à Administração propor ação de indenização para a confirmação, ou não, do ressarcimento apurado na esfera administrativa. (STF, [...] MS 24182/DF [...].) [...] Na hipótese, diante da discordância do impetrante com os descontos efetuados, a Administração não pode, unilateralmente, privá-lo de parte de seus vencimentos, tendo em vista que o art. 46 da Lei n. 8.112/90 não tem o alcance pretendido, o que qualifica a conduta como abusiva, em flagrante violação a direito constitucionalmente garantido.” (TRF1, AMS 0001395-71.2005.4.01.3400; AC 0010716-42.2005.4.01.3300/BA; AGR 0046535-28.2010.4.01.3700.) (C) Hipótese em que é incontroversa a ocorrência de erro da Administração no pagamento ao autor do Adicional de Certificação Profissional. (D) Nesse contexto, “o STJ entende ser incabível a devolução de valores recebidos de boa-fé pelo servidor público se o pagamento resultou de erro da administração, sendo essa solução aplicável mesmo se o equívoco for consequência de erro de cálculo ou falha operacional. [...] No julgamento do MS 19.260/DF ficou consignado que, para verbas recebidas administrativamente pelo servidor público, o beneficiário deve comprovar a sua patente boa-fé objetiva no recebimento das parcelas, descabendo ao receptor da verba alegar que presumiu o caráter legal do pagamento em hipótese de patente cunho indevido (Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 11/12/2014), como é o caso dos autos. [...] O STF, por sua vez, ao julgar o tema, dispôs que ‘a reposição, ao erário, dos valores percebidos pelos servidores torna-se desnecessária, nos termos do ato impugnado, quando concomitantes os seguintes requisitos: i] presença de boa-fé do servidor; ii] ausência, por parte do servidor, de influência ou interferência para a concessão da vantagem impugnada; iii] existência de dúvida plausível sobre a interpretação, validade ou incidência da norma infringida, no momento da edição do ato que autorizou o pagamento da vantagem impugnada; iv] interpretação razoável, embora errônea, da lei pela Administração’ (MS 25641 [...]).” (STJ, REsp 1773894/RN; REsp 1758037/CE; MS 19.260/DF; AgRg no AREsp 766.220/DF; RMS 55.045/MT; REsp 1704810/PE.) (E) “‘O elemento configurador da boa-fé objetiva é a inequívoca compreensão, pelo beneficiado, do caráter legal e definitivo do pagamento’ (REsp 1.657.330/RS [...]).” (STJ, RMS 55.045/MT; REsp 1773894/RN; AgRg no REsp 1263480/CE.) (F) Hipótese em que é patente a boa-fé da parte autora, porquanto os cálculos foram efetuados pela própria Administração, sem a interferência dela. Nesse contexto, o autor tinha “a inequívoca compreensão [...] do caráter legal e definitivo do pagamento’ (REsp 1.657.330/RS [...]).” (STJ, RMS 55.045/MT.) (G) Sentença reformada.

5. Adicional de Certificação Profissional. (A) Ausência do requisito relativo à formação profissional. Inexistência de direito à continuidade do pagamento. (TRF1, AC 0007764-13.2008.4.01.4100; AC 0000043-73.2009.4.01.4100.) (B) Por outro lado, o STF, em julgamento submetido à repercussão geral concluiu que o pagamento de verbas remuneratórias a servidores públicos sem fundamento expresso em lei ofende o princípio constitucional da legalidade. CR, Art. 5º, II, e Art. 37, caput. (STF, RE 638115.) (C) Princípio da irredutibilidade de vencimentos. Esse princípio não protege a percepção ilegal de verbas remuneratórias pagas por erro administrativo. Consequente direito da Administração de corrigir o equívoco. (D) Sentença confirmada.

6. Apelações não providas.

A C Ó R D Ã O



Decide a Segunda Turma, à unanimidade, negar provimento às apelações, nos termos do voto do relator convocado.

Brasília, 10 de abril de 2019.
JUIZ FEDERAL LEÃO APARECIDO ALVES
RELATOR CONVOCADO

fls.1/4
(DE0Nð) - Nº Lote: 2021003098 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2008.41.00.007834-9/RO - TR301293

fls.4/4
(DE0Nð) - Nº Lote: 2021003098 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2008.41.00.007834-9/RO - TR301293

[image: image1.jpg]